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CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES
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GABINETE - Vereador FÃBRÍGIO LOPES

PROJETO DÉ LEI: N2 003/2019

PROJETO DE LEI

"FICA INStlTUipO O PROGRAMA AÇAO SOCIAL
E SOLIDARIEDADE NAS ESCOLAS DO MUNICÍPIO

DE LINHARES; (ES), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS."

Art. 1° - Fica instituído, ã criação de grupos de Ação Social e solidariedade, nas escolas
municipais da cidade de Linhares.

Art. 25 - A implantação dos grupos cabe à Secretaria Municipal dê Assistência ern parceria
com a Secretaria Municipal de Educação e a comunidade escolar.

Parágrafo Único - As jescolaS estaduais e particulares dó município de Linharês serão
convidadas a participar,] cabendo a cada uma aceitar ou nãoi j

Art. 32 - Caberá unidade escolar definir aS prioridades de seu projeto, dependendo do
contexto e das necessidades de cada região da cidade, devendo versar sobre os seguintes

objetivos e outros que possam surgir:

I - Promover atividades,educacionais que visem a transformar os alunOs e colaboradores em
agentes rnultipiicadores da solidariedade;

II - Promover programas sociais; 1
III - Promover programas ambientais, a defesa, a prevenção e conservação dO meio
ambiente e incentivar o desenvolvimento sustentável;

IV - Promover atividades e programas de esporte, lazer e atividades recreativas;
V - Promover a assistência Social, atendendo a todos os jpúblicos interessados incluindo:
crianças, adolescentes, jovens, adultos, homens, mulhereS, idosos, portadores Ou não de
deficiência física ê todas as minorias da sociedade;

VI - Promover e estimular, a cultura do voluntariado de fôrma abrangente, por meio de
ações, atividades, estratégias de mobilização e projetos próprios, aumentando a visibilidade
e reconhecimento dos voluntários; I

VII - promover a ética, á paz, a cidadania, os diretos humanos e os valores universais.

Art. 42 - Nas unidades escolares, os grupos deverão ser coordenados por professores,
coordenadores e demais funcionários, cOm a participação dos alunos, dispostos a manter o
comprometimento com oS devidos projetos.

Art. 52 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
contrárias.
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GABINETE Vereador FABRÍCIO LOPES

PROJETO DE LEI: Ns 003/2019
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Art. 62 - Õ Poder Executivo Municipal regulãrnentàrá a| presente Lei no prazo de 90
•  j . I ■ I • .

(noventa) dias. . i

j  j ' j
Plenário Joaquim Calniop, ao primeiro dia do mês dèi fevereiro do ano de dois mil e
dezenove. . ■ ' : , ji

:fí

FABK)Clj0 roPES DA SILVA
jreador-MDB
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PROJETO DÈ LEI: NS 003/2019
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JUSTIFIGATIVA v ;

'  ■ I
Este projeto tem como objetivo principal a promoção dÒ iengajaménto dos jovens em ações
solidárias dentro do âml^iente escolar. Ressalto que a, splidariedade não é apenas que a
solidariedade hão é caridade apenas, mas também, ájudar;o próximo ou a quem necessita.
Sem discrimihaçãõ de qijiálquer tipo, ou seja, sem espèrar nadâ em troca, sem desejar
alcançar benefício em si rnêsmo, porém possuindo empátla bbm o õutro.

Com o crescimento de uma sòciedade cada vez, mas individualista, esperamos jovens que

compreendam o sèhtidõide que, nãò se pensa apenaS;np bem de quem necessita, mas
também nò bèm daquele que a pratica. j i

As ações sociais servem como propulsor para uma sociedade melhor e mais justa, além de
trabalhar com aspectos ambientais, culturais, sociais, entre putros. Daria ao alunò a papel de
agente de mudança no respectivo espaço social.

Plenáriò Joaquim Calmon, ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil è
dezenove. " •

FAB ipPES DA SILVA
êador-MDB

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - tel-: (27) 3372-6500
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N® 000384/2019

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do vereador FABRÍCIO LOPES DA

SILVA, que "FICA INSTITUÍDO O PROGRAMA AÇÃO SOCIAL E

SOLIDARIEDADE NAS ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE LINHARES E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O presente Projeto de Lei, em que pese ser uma excelente matéria, existe vício

de iniciativa na sua propositura, haja vista ser competência privativa do Poder

Executivo Municipal, conforme artigo 31 e 58, inciso XIII da Lei Orgânica

Municipal, dispor sobre a organização e funcionamento da Administração

Municipal, não sendo possível, portanto, que sua iniciativa se dê por esta Casa

de Leis.

Cabe destacar, que o ferimento ao devido processo legislativo é vício que

esbarra na própria separação dos Poderes, ou seja, se a iniciativa de uma lei

cabe ao Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo propor qualquer lei

acerca de tal matéria, pois assim o fazendo estaria violando frontalmente uma

competência legislativa iegalmente estabelecida, com claro avanço de um

Poder sobre o outro (o que não pode ser permitido), tornando o Projeto de Lei

inconstitucional por vício de origem.

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre matérias de sua

competência, bem como a atribuição típica e predominante da Câmara, isto é,
a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que

afeta aos interesses locais.
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Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER CONTRÃRIO à aprovação do Projeto de Lei n° 000384/2019, por

ser INCONSTITUCIONAL e contrário ao ordenamento jurídico municipal.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro do ano

de dois mil e dezenove.

^^ ̂
FBÍAS COMETTI

Presidente

r^O
marIcelo pessoti

Relator

EDIMAR VITORAZZI

Membro
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI 000384/2019

"FICA INSTITUÍDO O PROGRAMA AÇÃO
SOCIAL E SOLIDARIEDADE NAS ESCOLAS DO

MUNICÍPIO DE LINHARES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Projeto de Lei de iniciativa do Poder Legislativo Municipal, de autoria
do vereador FABRICIO LOPES DA SILVA, visando como determina

sua Ementa: "FICA INSTITUÍDO O PROGRAMA AÇÃO SOCIAL E
SOLIDARIEDADE NAS ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE LINHARES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está inserida
nos artigos 31 e 58, inciso XIII e seguintes da Lei Orgânica
Municipal, {verbis)

Art. 31-A iniciativa das Leis cabe à Mesa, a Vereador ou Comissão da
Câmara, ao Prefeito Municipai e aos cidadãos na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
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Art. 58 - Compete ao Prefeito Municipal^ entre outras atribuições:

Xin - dispor sobre a organização e funcionamento da administração
municipai;

Preliminarmente, devemos ressaltar que há vício de iniciativa, pois o
projeto de iniciativa do legislativo municipal invade a competência
do Chefe do Executivo.

No tocante ao alegado vício de iniciativa, verifica-se que o projeto
de lei é inconstitucional por vício de origem, pois é de iniciativa
privativa do Prefeito o projeto de lei que versa sobre a direção e a
organização da Administração Pública Municipal, conforme artigo 31,
c/c artigo 58, inciso XIII da Lei Orgânica do município de Linhares.

Assim, à luz do princípio da simetria, constata-se que o Projeto de
Lei N° 000384/2019 padece de inconstitucionalidade formal, eis que
afronta a Constituição Estadual em seu artigo 63, parágrafo único,
inciso III, que dispõe ser de competência privativa do Chefe do
Poder Executivo as leis que disponham sobre organização
administrativa do Poder Executivo, por afronta ao princípio da
independência e harmonia entre os Poderes, bem como material,
haja vista que impõe obrigações e gastos financeiros pelo Poder
Legislativo ao Executivo, afrontando o Princípio da Separação dos
Poderes.

Não bastassem os vícios acima apresentados, destacamos também
parte do Parecer n° 0206/2019 do INSTITUTO BRASILEIRO DE
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (cópia anexa), que além de asseverar
os vícios supramencionados, destacou:

"Assim, cabe exclusivamente ao chefe do Executivo, no desenvolvimento de
seu programa de governo, eleger prioridades e decidir se executará esta ou
aquela ação governamental, seja aqui ou acolá, seja dessa forma ou de
outra, seja por um breve período ou por um prazo mais longo, definindo,
dentre outros pontos, as metas a serem cumpridas e a clientela a ser
atendida".

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Te!.: (27) 3372-6500
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Sendo assim, a matéria sob análise cabe exclusivamente ao chefe

do Poder Executivo, por se tratar de programa de governo, bem

como o que se convencionou chamar de ''Reserva da

Administração".

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe
ao Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre

matérias de sua competência, bem como a atribuição típica e
predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a

administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta
aos interesses locais.

Assim a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares, após
análise e apreciação do Projeto em destaque, é de PARECER
CONTRÁRIO À APROVAÇÃO DO PRESENTE PROJETO DE LEI,
por ser INCONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos onze dias do mês de fevereiro do
ano de dois mil e dezenove.

JOÃO PAULppCCO PESSOTTI
Procilfâlop-J u rídico
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PARECER

N° 0206/20191

_  PG - Processo Legislativo. Projeto
de Lei. Instituição do Programa Ação
Social e Solidariedade. Princípio de

Separação dos Poderes.
Inconstitucionaiidade.

CONSULTA:

indaga o consulente sobre a legalidade de constitucionalidade de
Projeto de Lei, de iniciativa parlamentar, que visa instituir o Programa Ação
Social e Solidariedade nas escolas do município.

RESPOSTA:

Como reiteradamente esclarecido por este Instituto, a criação de
campanhas voltadas para prática de ação social, assim como as voltadas
para conscientização, prevenção e orientação, consubstanciam atos
típicos de gestão administrativa, que envolvem o planejamento, a direção,
a organização e a execução de atos de governo, distanciando-se da
generalidade e abstração que devem revestir os atos editados pelo Poder
Legislativo.

Cumpre frisar que a função típica do Poder Legislativo é a edição
de leis gerais e abstratas, bem como a fiscalização dos outros Poderes, ao
passo que ao Poder Executivo é que compete adotar as medidas que
traduzam atos de gestão da coisa pública, portanto, cabendo somente a
ele o estabelecimento de ações governamentais.

Assim, cabe exclusivamente ao Chefe do Executivo, no
desenvolvimento de seu programa de governo, eleger prioridades e decidir
se executará esta ou aquela ação governamental, seja aqui ou acolá, seja
dessa forma ou de outra, seja por um breve período ou por um prazo mais
longo, definindo, dentre outros pontos, as metas a serem cumpridas e a

^ PARECER SOLICITADO POR SABRICIA BELIZARIO FARONI DUTRA,PROCURADORA GERAL - CÂMARA
MUNICIPAL (LINHARES-ES)

1
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clientela a ser atendida.

Como gestor do Município, é reservada ao Prefeito a
incumbência da condução das políticas públicas, e neste sentido há que
se ressaltar a distinção cristalina entre as funções da Câmara e do
Prefeito, marcada por Heiy Lopes Meireiies:

"A atribuição típica e predominante da Câmara é a
normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a
conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A
Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas
de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe
unicamente, sobre sua execução. Não compõe nem dirige o
funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua
organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas
locais;apenas institui ou altera tributos, autoriza sua arrecadação e
aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a
atuação governamental do Executivo, personalizado no prefeito.
Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e
a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com
caráter regulatório genérico e abstrato; o Executivo consubstancia
os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e
concretos de administração" (In; MEIRELLES, Heiy Lopes. Direito
Municipal. 12® ed. São Paulo; Malheiros, p. 575-576)

A matéria também se insere no rol do que se convencionou
chamar de "Reserva da Administração". Sobre o tema, é pertinente a
seguinte citação exarada em julgado do Supremo Tribunal Federal;

"O princípio constitucional da reserva de administração
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder
Executivo. (...) Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte
a função primária da iei, transgride o princípio da divisão funcional
do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição
parlamentar e importa em atuação ultravires do Poder
Legislativo,que não pode, em sua atuação político-jurídica,
exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas
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institucionais". (STF - Tribunal Pieno. ADI-MC n° 2.364/AL. DJ de
14/12/2001, p. 23. Rei. Min. Ceiso de Meiio)

Dessa maneira, além das disposições discutidas que claramente
infringem o princípio constitucional de Separação dos Poderes, também há
de se observar que o art. 6° do PL cria atribuições diretamente ao Poder
Executivo, sendo assim uma previsão igualmente inconstitucional.

Sobre os temas abordados, esclarece pontualmente o Enunciado
IBAM n° 02/2004:

"Processo Legislativo. Inconstitucionaiidade de projeto de
lei originário do Legislativo que: 1) crie programa de governo; e 2)
institua atribuições ao Executivo e a órgãos a ele subordinados".

Assim, em que pese o PL vise instituir o Programa Ação Social e
Solidariedade nas escolas do município tenha a louvável intenção de
conscientizar as crianças e adolescentes sobre a importância de seus
atos, concluímos objetivamente a presente consulta no sentido da
inviabilidade jurídica pelas razões já mencionadas, não reunindo
condições para vaiidamente prosperar.

É o parecer, s.m.j.

Aprovo o parecer

Thays Barroso Caruso Meio
da Consultoria Jurídica

Marcus Aionso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 05 de fevereiro de 2019.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://lam.lbam.org.br/confirma.asp E UTILIZE O CÓDIGO hegôjfekfk


